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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior
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1. Apesar das novas tecnologias e dos novos instrumentos, 
o numerário (notas e moedas) continua a ser o meio de 
pagamento mais utilizado na área do euro (AE), em Por-
tugal, e nos diversos grupos sociodemográficos. 

O Banco Central Europeu, num recente estudo, 
abordou os pagamentos realizados entre indivíduos e 
os efetuados remotamente. Os resultados são conclu-
dentes: 59% dos pagamentos, em número, foram 
efetuados com notas e moedas, em valor 42%.

Também entre nós, o Banco de Portugal (BdP) pu-
blicou, em 2022, um estudo para avaliar o acesso a 
numerário, através da rede de agências bancárias 
(AB) e caixas automáticas (CA). Os resultados foram 
claros: para 58% dos inquiridos a opção de pagar em 
numerário continuava a ser importante ou muito 
importante; 64% dos pagamentos, em número, fo-
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A figura mostra a distribuição 
das CA (caixas automáticas) 

no país e evidencia um
desequilíbrio. As CA aden-

sam-se no Litoral, não garan-
tindo que toda a população 

tenha a mesma facilidade 
de acesso a numerário, par-

ticularmente os residentes 
nas regiões periféricas e, 

provavelmente, os de grupos 
demográficos mais frágeis: 

os mais idosos, os de menor 
escolaridade e os de menores 

rendimentos.
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ram feitos com numerário, em valor 44%. Sobre o 
assunto, e sobre este estudo do BdP, escrevi no portal 
do Círculo em julho de 2024, está disponível em 
www.acec.pt.

2. As sucessivas diminuições da rede de AB e de CA em 
Portugal, decididas pelos bancos, são tema que o BdP tem 
acompanhado com particular atenção. No território na-
cional, existiam, em 2022, mais de 17 mil acessos a nume-
rário: cerca de 14 mil CA e 3,2 mil AB, concentrados em 
torno dos principais centros urbanos e no Litoral. A con-
clusão do citado estudo aponta no sentido de que a cober-
tura é quase integral: 93% dos residentes sentiam como 
sendo fácil ou muito fácil encontrar uma CA ou uma AB 
para fazer levantamentos; a quase totalidade da popula-
ção (99%) dispunha de uma AB ou CA a menos de 5 
quilómetros de distância da freguesia de residência; 
das 3092 freguesias existentes, menos de 50 estavam 
localizadas a uma distância superior a 10 quilómetros; 
a distância máxima a percorrer entre o extremo da 
freguesia e uma AB ou CA mantinha-se nos 17 quiló-
metros. Todavia, todas as distâncias mencionadas 
eram em linha reta.

3. Apesar de não haver, genericamente e para a grandíssi-
ma maioria da população, restrições significativas no 
acesso à rede de distribuição de numerário, é uma infeliz 
constatação a existência de situações desequilibradas no 
Interior do país. Das 3092 freguesias, não há AB ou CA em 
1276 (41% do total), onde residem, aproximadamente, 
740 mil pessoas, 7% da população total. A existência de 
situações mais vulneráveis verifica-se em três distritos do 
Interior: Bragança, Vila Real e Beja. Das freguesias que 
poderão ser mais ameaçadas no caso de eventual redução 
da rede, 27 pertencem aos seguintes distritos: Beja (3), 
Bragança (12), Guarda (4), e Vila Real (8). São do Interior 
os municípios onde cada CA serve, em média, mais de 100 
quilómetros quadrados de território: Mogadouro e Vi-
nhais (distrito de Bragança), Idanha-Nova (distrito de 
Castelo Branco), Mértola e Ourique (distrito de Beja), 
Alandroal (distrito de Évora).

4. Se bem que não se possa exigir aos bancos que dei-
xem de ter presente a prossecução da rentabilidade dos 
seus investimentos e a proteção dos seus depositantes, 
também não se pode nem deve ignorar as fundamen-
tais vertentes da “função social” que lhes é inerente e 
que eles têm de honrar e promover, sobretudo a CGD 
que como banco 100%do Estado deve dar o melhor 
exemplo: garantir à população, em toda a extensão do 
território nacional, um acesso adequado à utilização 
do numerário que lhe pertence.


